
PROJETO DE LEI Nº 


de ____ de _______________ 2006

 “Altera o artigo 2º da Lei nº 3.580, de 15 de outubro de 1996”.

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º.   O artigo 2º da Lei nº 3.580, de 15 de outubro de 1996 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º.  A instalação de novos locais de revenda e de distribuição de G.L.P. no Município de Botucatu deverá adotar como critério a divisão por classes das empresas, limitada pela capacidade nominal total dos recipientes transportáveis, cheios, parcialmente utilizados ou vazios, assim definas”:

	Exigências
	Classe I
	Classe II
	Classe III
	Classe IV
	Classe V
	Classe VI
	Classe VII

	Capacidade máxima de armazenamento (kg)
	520
	1.560
	6.240
	24.960
	49.920
	99.840
	Superior a classe VI

	Número de botijões 

P-13 (unidades)
	40
	120
	480
	1.920
	3.840
	7.680
	Superior a classe VI


Art. 2º.   Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Visa a presente proposição alterar a redação do artigo 2º da Lei nº 3.580, de 15 de outubro de 1996, em razão da necessidade de se adequar à legislação municipal à estadual, que tutela a matéria.

A Lei Municipal acima mencionada prevê, em seu artigo 2º, a divisão de classes das empresas que comercializam com o G.L.P., que confronta-se com as classes definidas nas normas estaduais, no caso, Decreto nº 46.076, de 31 de agosto de 2001, do Governo do Estado, bem como do disposto no artigo 4º da Portaria nº 27, de 16 de setembro de 1996, do Departamento Nacional de Combustíveis.

Prevê nossa lei municipal, ainda, no § 1º do artigo 2º, limitação para instalação de depósitos das classes III, IV e V em área inferior a 800 metros quadrados, limitação esta inexistente nas normas estaduais que regem a matéria.

Tal limitação não permite que determinadas empresas sejam classificadas nas Classes III, IV e V, por terem área de terreno inferior a 800 metros quadrados, o que vem gerando duplicidade de classificação com o Corpo de Bombeiros, que não observa tal restrição, por aplicação das normas estaduais a respeito.

Tal dissonância vem ocasionando problemas à Administração, na expedição de Alvarás de Licença pra Localização e Funcionamento, das empresas envolvidas na comercialização do G.L.P., que confronta com o Alvará expedido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado.

Como exemplo, veja-se, a respeito, que os estabelecimentos enquadrados na Classe II, pela lei municipal, deverá ter capacidade máxima de armazenamento de até 1.300 kg de GLP ou 100 botijões do tipo P-13, enquanto a mesma classe, assim considerada pelo Corpo de Bombeiros, tem capacidade máxima de armazenamento de até 1.560 kg ou 120 botijões do tipo P-13.

O mesmo se verifica com as demais classes, bastando uma análise, ainda que perfunctória, para se aferir que a legislação municipal encontra-se com confronto com as normas estaduais vigentes.

E a segurança pública, aqui incluída a matéria em questão – revenda de GLP, nos termos do artigo 144, § 5º da CF, é de competência do Estado.

Ou seja, competente o Estado para legislar sobre a matéria, devendo a legislação municipal de adequar às normas estaduais, razão da presente proposição.

Contamos, assim, com a aprovação do presente projeto, pela unanimidade dos Senhores Vereadores desta Casa de Leis.

Atenciosamente,

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

Prefeito Municipal

